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APRESENTAÇÃO


			A discussão sobre a qualidade da educação e a luta pela criação de políticas públicas educacionais não é um desafio novo para a comunidade surda, que luta há décadas pelo direito à educação de qualidade e pelo reconhecimento de suas especificidades linguísticas. Atualmente, a política educacional inclusiva tem amparo legal e princípios teóricos democráticos de igualdade, equidade e diversidade. Mas, para a comunidade surda, a realidade das práticas educacionais inclusivas está distante das proposições teóricas e legais. 


			A presente obra objetiva compreender os desafios da implantação de Libras na educação superior, mais precisamente na Universidade Federal de Uberlândia, de 2006 a 2013. Na forma legal, amparada por leis, decretos e portarias, os dados apresentados demonstram que existem possibilidades para um processo real desse desafio via implantação do ensino Libras, Língua Brasileira de Sinais, no sistema educacional em nível superior. 


			A educação superior no Brasil está mais acessível à educação dos Surdos, oportunizando mais espaços para o ingresso das pessoas surdas como alunos e profissionais nas universidades federais e retratando a realidade problemática nessa trajetória. Essas políticas educacionais inclusivas, contempladas na implantação de Libras, vêm ganhando força e se destacando por meio de pesquisas com maior aprofundamento do tema e com o propósito, portanto, de promover maior acessibilidade da Libras entre universidade e pessoas surdas, transformando-se em um elo nas comunicações. 


			Embasadas nessas breves considerações, levantamos algumas problemáticas a respeito do tema proposto: Quais os desdobramentos e as implicações das políticas públicas educacionais nacionais nos processos educacionais destinados à escolarização de pessoas surdas no cenário atual dos cursos de licenciatura? Quais os avanços e desafios para a efetivação de uma educação de qualidade1 para a comunidade surda? Como as instituições de ensino superior brasileiras, em especial a Universidade Federal de Uberlândia, têm procurado atender às exigências do Decreto nº 5626 de 2005? 


			Para responder às perguntas acima, foi organizada esta obra em três capítulos. No primeiro capítulo, buscamos mostrar que, durante muitos anos, os Surdos sofreram diferentes tipos de preconceitos resultantes de um modelo de sociedade segregadora, cujos desdobramentos, assegurados legalmente, foram consequência de lutas históricas em busca da valorização da identidade surda. Para tanto, apresentamos a trajetória das políticas educacionais, as influências das políticas internacionais e a base legal da Constituição Federal de 1988 e da LDB, Lei 9394/96.


			Na sequência, o segundo capítulo, A lei e o decreto de libras: reflexos na educação básica e superior, apresenta um estudo bibliográfico a partir da década 1990 cujo cenário principal é o histórico da Educação de Surdos, suas transformações e conquistas relacionadas às políticas educacionais.


			No terceiro capítulo são apresentados os dados do estudo: A UFU e a educação de pessoas surdas, trajetórias do movimento, implantação de Libras nos currículos de licenciaturas, AEE, seleção dos profissionais para atuar nos cursos, Libras nos documentos oficiais da UFU e a percepção dos gestores frente à inserção da disciplina de Libras.


			Na quarta e última seção, apresentamos as reflexões finais sobre as questões que nortearam os pontos principais do texto desta obra, a realidade da política educacional de inclusão, suas implicações e as contribuições da educação de pessoas surdas.


			As autoras.


			 


			





Uma contribuição à análise de políticas públicas de educação


			A obra que nos é apresentada pelas professoras Aparecida Rocha Rossi e Lázara Cristina da Silva se constitui em um importante texto no debate em torno de algumas das preocupações que têm sido colocadas no campo da análise de políticas públicas. Nessa perspectiva, a presente obra nos convida a pensar como essas análises não podem se voltar apenas para o plano das orientações, das diretrizes e das normas que definem tais políticas. Mas, mais do que isso, devem se voltar, também, para os processos de materialização, de efetivação das políticas públicas colocadas em cena, especialmente no contexto brasileiro marcado por processos permanentes, alterações tanto no cenário político mais amplo quanto na dinâmica das instituições sociais.


			Frey (2000) ao situar o debate sobre a prática da análise de políticas públicas no Brasil apresenta a seguinte síntese:


			Levando em conta a instabilidade e fluidez das estruturas institucionais e dos padrões político-administrativos de países em desenvolvimento, caracterizados por democracias do tipo delegativo, como é o caso do Brasil, podemos concluir que nesses países, mais ainda do que em democracias consolidadas, a policy analysis deve enfocar os fatores condicionantes das políticas públicas - polity e politics dando ênfase na sua dimensão processual, a fim de poder fazer justiça à realidade empírica bastante complexa e em constante transformação. A integração de elementos da análise de estilos políticos e do neo-institucionalismo no quadro da policy analysis parece pois imprescindível, se quisermos compreender a complexidade e a dinâmica dos campos de investigação em questão.


			Essa necessidade de uma reorientação da análise de políticas públicas, aqui exposta a partir de uma análise da realidade brasileira, está de acordo com a tendência do neo-institucionalismo de dirigir a sua atenção não apenas para as instituições em si, mas também para os próprios atores políticos. (FREY, 2000, p. 251).


			Como se depreende, a perspectiva apontada por Frey nos indica importantes caminhos a serem construídos no campo da análise de políticas públicas no contexto brasileiro. Nesse sentido, por um lado, a análise de política públicas demanda do pesquisador a capacidade de construir um olhar que apreenda e elucide os marcos regulatórios que definem determinada política. Aqui, torna-se indispensável a realização de um cuidadoso levantamento e tratamento de fontes documentais que consolidem esses marcos regulatórios. Dessa forma, um movimento de pesquisa nessa direção requer um amplo movimento de investigação sobre todo um complexo arcabouço normativo.


			Por outro lado, faz-se necessário, também, captar e situar o contexto histórico e seus condicionantes sociais, políticos, econômicos e culturais que engendram e determinam os contornos, conteúdos e formas dos marcos legais definidores de determinada política pública. Ou seja, é preciso ir além do texto normativo em si, da norma escrita. Isso porque todo texto normativo, de qualquer natureza e abrangência, é expressão do campo de lutas que se interpenetram e se determinam mutuamente no processo de elaboração deste texto. Em outros termos, toda lei, norma e regulamentação, em qualquer nível que ocorra, é resultado da correlação de forças políticas, econômicas e ideológicas que se fazem presentes no contexto mais amplo em que se inserem.


			Ao lado dessas perspectivas analíticas, cabe ressaltar ainda a importância de a análise de políticas públicas considerar os contornos e características que assumem no contexto de sua implementação. Como afirma Mainardes (2006), ao analisar a contribuição de Ball na formulação da perspectiva de análise do ciclo de políticas, é preciso na análise de políticas considerar a interpretação ativa que ocorre nessa implementação. Ou seja, 


			Os autores indicam que o foco da análise de políticas deveria incidir sobre a formação do discurso da política e sobre a interpretação ativa que os profissionais que atuam no contexto da prática fazem para relacionar os textos da política à prática. Isso envolve identificar processos de resistência, acomodações, subterfúgios e conformismo dentro e entre as arenas da prática, e o delineamento de conflitos e disparidades entre os discursos nessas arenas. (MAINARDES, 2006, p. 50).


			As reflexões e análises empreendidas nesta obra evidenciam as trilhas percorridas pelas autoras no sentido de apreender e compreender os Ventos, trovoadas e brisas no ensino de Libras na educação superior. Para tanto, trazem importantes elementos que transitam do contexto mais amplo do movimento vivenciado pela sociedade brasileira no campo das políticas de educação especial e, mais especificamente, aquelas que alcançam a pessoa surda, até chegar à experiência e vivência construídas no âmbito da Universidade Federal de Uberlândia com vistas a implementação de algumas destas políticas voltadas para a educação superior.


			Ao percorrer essas trilhas, as autoras recuperam a trajetória histórica da educação de surdos no Brasil e sua interface e articulação com movimentos mais amplos vividos em outros espaços e tempos históricos. Para tanto, situam de forma sintética e objetiva as questões concernentes à educação de surdos a partir do século XVIII, até chegar ao contexto brasileiro no início do século XXI, quando ressalta o processo de criação do Imperial Instituto de Surdos e Mudos, no Rio de Janeiro, atualmente Instituto Nacional de Surdos (Ines).


			Esse movimento de regaste histórico traz também elementos para compreender a importância do movimento surdo na formulação e implementação de políticas públicas. Esse movimento teve – e tem – na Federação Nacional de Educação e Integração dos Surdos (Feneis) um importante espaço de articulação e atuação na construção da agenda das políticas públicas com vistas ao fortalecimento da educação especial, em geral, e de modo mais específico da educação de pessoas surdas.


			Ao realizarem esse resgate, as autoras mostram a importância da mobilização e articulação coletiva da comunidade surda nas lutas pela educação bilíngue e pela educação especial inclusiva.


			Ao longo do texto as autoras situam, também, o processo histórico de lutas, debates e embates em torno da produção do arcabouço normativo que poderia vir a contribuir na construção de políticas educativas na perspectiva da educação inclusiva com vistas à garantia do acesso à educação formal escolar a todas as pessoas e, de modo mais particular, as pessoas surdas.


			Dentre o arcabouço normativo analisado, além de retomarem o processo de construção da Carta Constitucional de 1988 e da Lei de Diretrizes de Bases da Educação Nacional de 1996 (Lei n.º 9.394, de 20 de dezembro de 1996), recuperam também o processo de formação do discurso expresso em outros instrumentos normativos, com destaque para a Lei n.º 10.436, de 24 de abril de 2006, que, dentre outros aspectos, reconhece Língua Brasileira de Sinais (Libras) como “como meio legal de comunicação e expressão” e o Decreto n.º 5.626, de 22 de dezembro de 2005 que regulamenta essa lei e, ainda, a Lei 12.319, de 01 dezembro de 2010 que trata da profissão de tradutor e intérprete da Língua Brasileira de Sinais – Libras.


			Em seguida, a obra avança no sentido de captar os contornos do processo de interpretação ativa construído no âmbito da Universidade Federal de Uberlândia frente à presença e participação crescente das pessoas surdas no âmbito dessa instituição, seja com o progressivo aumento de alunos surdos nos cursos de graduação e pós-graduação, seja na composição do corpo docente da Universidade.


			Nesse sentido, as autoras recuperam as várias ações, programas e políticas desenvolvidas na UFU na perspectiva da viabilização da educação de surdos no contexto desta instituição. Dessa forma, situam alguns dos estudos e pesquisas desenvolvidos na instituição a partir do início dos anos de 2000, ao mesmo tempo em recuperam experiências importantes construídas na Universidade, como a criação do Cursinho Alternativo para Surdos; a criação Centro de Ensino, Pesquisa e Extensão e Atendimento em Educação Especial (Cepae); os concursos realizados para contratação de docentes na área de Ensino de Libras e de tradutores intérpretes de Libras; a criação e implantação do curso de Licenciatura em Letras – Língua Portuguesa com Domínio de Libras como uma das ações no contexto da implementação do Programa Viver Sem Limites no âmbito da UFU.


			Ainda no movimento de evidenciar esse processo de interpretação ativa a obra traz os principais documentos que sintetizam o debate sobre a educação de pessoas surdas na UFU e o processo de implantação da oferta da disciplina de Ensino de Libras na instituição. Por fim, recupera, por meio de ricos depoimentos, a memória de gestores e profissionais da educação na realização da educação de surdos do Brasil.


			Como se depreende, não apenas pelo conteúdo, mas, também, pela própria estrutura desta obra, temos uma importante contribuição para a análise de políticas de educação em geral, e de modo mais específico, das políticas de educação especial na perspectiva do ensino de pessoas surdas.


			Fica aqui, então, o convite para que adentremos a essa rica contribuição das professoras Aparecida Rocha Rossi e Lázara Cristina da Silva, na certeza de que os elementos e análises por elas desenvolvidos muito contribuirão para sentirmos, apreenderemos e compreendermos os Ventos, trovoadas e brisas no ensino de Libras na educação superior no contexto brasileiro.


			Uberlândia, junho 2018.


			Prof. Dr. Marcelo Soares Pereira da Silva
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			AS POLÍTICAS EDUCACIONAIS E A EDUCAÇÃO DE PESSOAS SURDAS


			Neste capítulo, faremos uma explanação das transformações das políticas educacionais e da educação das pessoas surdas enquanto sujeitos de uma sociedade preconceituosa imposta por uma educação oralista e que não reconhece suas particularidades, sua cultura e sua língua. Apresentaremos a trajetória das políticas educacionais, as influências das políticas internacionais e a base legal da Constituição Federal e da LDB assegurando para que os Surdos tenham direito a uma educação. Também investigaremos a trajetória dos Surdos ao longo dos séculos, assim como a história da educação destinada a esses sujeitos e o porquê da necessidade da criação de leis para assegurar a eles direitos que já são garantidos a todos por meio da Constituição Federal de 1988.


			 Assim, conhecendo e entendendo o panorama histórico e educacional, analisaremos leis federais que definem as políticas educacionais e a educação especial, leis essas que foram elaboradas no intuito de garantir às pessoas com deficiência o direito à educação na rede regular de ensino e as especificidades da realização do atendimento a essas pessoas (em especial, aos Surdos). 


			 Temos como objetivo mostrar que durante muitos anos os Surdos sofreram os mais variados tipos de preconceitos e crueldade impostos por uma sociedade segregadora e, só depois de muitas lutas em busca da valorização da identidade surda, conseguiram assegurar por meio de leis os direitos exclusivos a eles. 


			1.1 As políticas nacionais de educação


			As políticas educacionais são um conjunto de planos e ações governamentais voltadas à intervenção do domínio social, nas quais são traçadas as diretrizes e metas a serem proporcionadas pelo Estado. 


			[...] a política educacional enquanto vertente da política social é um direito básico e vital de qualquer pessoa. Seu conjunto de planos e programas deve ser capaz de fomentar o saber pensar como instrumento necessário a participação dos cidadãos no jogo de interesses e de poder, presentes nas relações sociais. (SOUZlCERDA, 2009, p. 25).


			Com o objetivo de compreender o processo de organização das políticas educacionais, principalmente no tocante às pessoas surdas, apresentaremos um breve histórico das políticas educacionais no Brasil, iniciadas com a chegada dos colonizadores em solo brasileiro.


			1.1.1 A educação de surdos no tempo: entre avanços e recuos, as construções possíveis


			Segundo os autores Lacerda (1999), Lopes (2007), Mazzotta (2005), Soares (1999) e Thoma (2006), a referência mais remota em relação à educação do surdo é do século VI, com o direito romano por meio do Código Justiniano no qual, pela primeira vez, foi realizada uma classificação dos surdos de acordo com o seu grau de surdez, desenvolvimento intelectual, situação econômica e cultural de seu próprio país. Durante quase toda a Idade Média, acreditavam que os surdos eram incapazes e os consideravam como imbecis. As primeiras tentativas educacionais aconteceram no século XVI com Girolamo Cardano (1501 a 1576) e com o espanhol Pedro Ponce de Leão, que desenvolveu um trabalho voltado à oralização dos surdos.


			Segundo Thoma (2006), no século XVIII, Samuel Heinick (1712-1789), considerado na época o melhor educador de surdos, fundou em 1750 a primeira escola pública baseada no método oral. Nesse mesmo período na França, o educador Charles Michel de L’Epee começou seu trabalho com duas crianças surdas; percebendo o resultado positivo, transformou sua casa, em 1760, na primeira escola pública para surdos (Instituto de Surdos e Mudos – Paris), onde utilizava o método gestualista, ensinando sinais correspondentes a objetos figurativos. A autora destaca que o trabalho de L’Epee iniciou-se com o ensino coletivo para surdos e possibilitou a criação de uma comunidade Surda.


			Já no século XIX, a língua de sinais espalhou-se por toda a Europa e pelos Estados Unidos, onde o americano Thomas Gallaudet (1787-1851) e o francês Laurent Clerc (1785-1869) fundaram a primeira escola pública para Surdos em Hartford (1817). Nessa escola, os professores aprendiam a língua de sinais e o alfabeto datilológico franceses, adaptando os sinais metódicos de L’Epee para o inglês. Todos esses acontecimentos proporcionaram a formação de comunidades surdas e, em 1864, a fundação da primeira universidade do mundo para Surdos, a Gallaudet University. Seu fundador foi Edward Gallaudet, filho de Thomas Gallaudet.


			Historicamente, ocorreram divergências sobre os métodos que deveriam ser utilizados nos processos de escolarização das pessoas surdas. Há os defensores dos procedimentos oralistas, dos gestualistas e daqueles que conjugam a combinação entre ambos:


			a)	Método oralista: somente baseia-se na aquisição de linguagem oral, sem intervenção de gestos estruturados; 


			b)	Método gestualista: para além de um ensino de linguagem oral, apresenta um sistema estruturado de gestos e baseia-se na defesa da linguagem gestual;


			c)	Conjugado (comunicação total): utiliza gestos, linguagem oral e outros recursos que julgarem necessários para ensinar a pessoa surda.


			Segundo Sá (2002, p. 63), no Brasil e no mundo a abordagem educacional oralista ainda tem grande força. Oralismo é o nome dado àquelas abordagens que enfatizam a fala e a amplificação da audição e que rejeitam, de maneira explícita e rígida, qualquer uso da língua de sinais.


			O oralismo perdurou como a filosofia educacional para ensino de surdos por mais de um século e que apregoa que o surdo deve adquirir a língua oral, devendo ser terminantemente proibido o uso de sinais no processo, essa postura foi fortemente criticada por pesquisadores e estudiosos da época, para esses autores, a língua oral não pode ser adquirida por este tipo de aprendiz pelo processo de aquisição de língua materna, pois, devido à ausência de audição, pode-se considerar que ele não foi exposto a uma primeira língua. Esse aprendiz, além de ficar privado, nessas condições, de adquirir a língua materna, também não tem acesso aos processos de desenvolvimento da linguagem de forma natural. (FELIX, 2008, p. 17). 


			 Os oralistas exigiam que os Surdos se reabilitassem, que superassem sua surdez, que falassem e se comportassem como se não fossem Surdos para que fossem aceitos socialmente e deixava-os de fora de toda a possibilidade educativa, de desenvolvimento pessoal e de integração na sociedade direcionando-os para um isolamento. Pelo oralismo, a fala oral era considerada condição de humanização. Para tanto, não se mediam esforços para “humanizar” os Surdos, ensinando-lhes a falar mesmo que essa fosse uma expressão mecanizada e destituída de sentido. 


			Lacerda (1999) afirma que os gestualistas eram mais tolerantes diante das dificuldades do Surdo com a língua falada e foram capazes de perceber sua capacidade de desenvolver uma linguagem diferente da oral, eficaz para a comunicação e que lhes abriria as portas para o conhecimento da cultura. Surge, então, na França, a língua de sinais, inicialmente representada como abordagem gestualista – o “método francês” de educação de Surdos. O abade Charles M. De L’Epee foi o primeiro a estudar uma língua de sinais usada por Surdos, com atenção para suas características linguísticas e, na observação de grupos de Surdos, verificou que esses desenvolviam um tipo de comunicação apoiada no canal viso-gestual satisfatório.


			No ano de 1880, aconteceu o Congresso Internacional de Educadores de Surdos, realizado em Milão – Itália, considerado um marco histórico pela mudança dos rumos da educação de surdos influenciado pelo método oralista alemão. Este método ganhou força, adotado na sequência por outros países europeus, em decorrência do destaque político internacional da Alemanha, com a presença de surdos oralistas. No evento, os Surdos usuários da língua de sinais eram minoria e perderam a batalha. 


			Esse congresso aconteceu para discutir e avaliar a importância de três métodos rivais – língua de sinais, oralista e mista (língua de sinais e o oral) – e outros temas considerados secundários. Segundo Borne (2002, p. 51): 


			[...] vantagens e desvantagens do internato, tempo de instrução, número de alunos por classe, trabalhos mais apropriados aos surdos, enfermidades, medidas, medidas curativas e preventivas, etc. Apesar da variedade de temas, as discussões voltaram-se às questões do oralismo e da língua de sinais. 


			O acontecimento foi realizado no dia 11 de setembro de 1880, com 160 votos a favor de métodos orais na educação de surdos; a língua de sinais, com apenas quatro votos a favor, foi proibida oficialmente, o que foi justificado pela ideia de que ela destruiria a habilidade de oralização dos Surdos.


			[...] ficou decidido no Congresso Internacional de Professores Surdos, em Milão, que o método oral deveria receber o status de ser o único método de treinamento adequado para pessoas surdas. Ao mesmo tempo, o método de sinais foi rejeitado, porque alegava que ele destruía a capacidade de fala das crianças. O argumento para isso era que “todos sabem que as crianças são preguiçosas”, e por isso, sempre que possível, elas mudariam da difícil oral para a língua de sinais. (WIDELL, 1992, p. 26). 


			 Destaca-se que as pessoas que organizaram, patrocinaram e conduziram esse congresso foram os especialistas ouvintistas, defensores do oralismo puro. Do total de 164 delegados, 56 eram oralistas franceses e 66 eram oralistas italianos, correspondendo a 74% dos oralistas da França e da Itália. Alexander Grahan Bell2 exerceu grande influência nesse congresso, pois, além de ser professor de Surdos, era extremamente oralista. 


			 Alguns países resistiram à proibição do uso da língua de sinais, tais como Grã Bretanha e Estados Unidos. No Congresso de Milão, Surdos representantes de povo Surdo desses países que queriam participar foram excluídos na votação, tendo seus discursos negados. Antes do congresso de 1880, a língua de sinais era valorizada e produziu excelentes resultados nos processos de escolarização de estudantes Surdos. 


			Após o congresso, a maioria dos países adotou rapidamente o método oral nas escolas para Surdos, proibindo oficialmente a língua de sinais. A partir de então, iniciou-se uma longa e sofrida batalha do povo Surdo para defender o direito linguístico cultural. Durante esse período, houve professores que se juntaram na tarefa de demonstrar a veracidade da aprendizagem dos Surdos ao usar a língua de sinais e o alfabeto manual, considerando que, nesse período, havia professores Surdos em muitos lugares. 


			[...] quase metade dos professores eram surdos. Não existiam audiologistas, terapeutas de reabilitação, ou psicólogos educacionais e, para a maioria, nenhum destes eram aparentemente necessário [...] pelo contrário, a criança e o adulto, surdos, eram descritos em termos culturais: que escola frequentaram, quem eram os seus parentes e amigos surdos (caso os houvesse), quem era a sua esposa surda, onde trabalhavam, quais as equipes desportivas de surdos e organizações de surdos a que pertenciam, qual o serviço que prestavam à comunidade dos surdos? (LANE, 1992, p. 36).


			O autor mostrou que os Surdos não tinham problemas com a educação: a maioria deles dominava a arte da escrita, havia muitos escritores Surdos, artistas Surdos, professores Surdos e outros sujeitos Surdos bem-sucedidos, como Ferdinand Berthier Surdo, francês, intelectual, professor de Surdos cujo método de ensino tinha por base a identidade surda. Berthier foi fundador da primeira Associação de Surdos, que originou outras no mundo todo, e recebeu o prêmio French legion of honor3.


			Depois do congresso de Milão, os professores Surdos perderam seus empregos; as línguas de sinais foram forçadamente substituídas por métodos orais; a qualidade da educação dos Surdos diminuiu e as crianças surdas saíam das escolas com qualificações inferiores e com habilidades sociais limitadas. Tais fatos geraram uma crise entre a cultura Surda e a educação devido ao domínio do ouvintismo, com fracassos sucessivos vivenciados em decorrência do oralismo. Durante muitos anos, a votação do Congresso de Milão perseguiu como um fantasma a comunidade Surda e, até hoje, alguns lugares ainda são acometidos e atraídos pelo fantasma do oralismo. Ainda assim, os povos Surdos persistiram lutando por seus direitos à educação4. 


			 A proibição da língua de sinais por mais de 100 anos sempre esteve viva nas mentes dos Surdos. Agora, o desafio para o Surdo é construir uma nova história cultural, com o reconhecimento das diferenças, a valorização de sua língua, a emancipação dos Surdos de todas as formas de opressão ouvintistas5 e seu livre desenvolvimento de identidade cultural.


			 Dom Pedro I foi quem deu o primeiro passo para a educação pública primária no Brasil, com sua lei de 15 de outubro de 1827 que, em seu artigo 1º, afirma “em todas as cidades, vilas e lugares mais populosos haverá escolas de primeiras letras que forem necessárias”. Essa lei organizava a educação das crianças dentro do Império, tratando inclusive dos salários dos professores e do currículo das escolas. É por causa dessa lei que o dia do professor é comemorado no dia 15 de outubro. Foi no período republicano que houve maior disseminação da educação em terras brasileiras, com o surgimento das escolas privadas, controladas por grupos religiosos.


			Nesse contexto brasileiro, considerando os avanços na educação de surdos na Europa, no século XIX, com o apoio do Imperador D. Pedro II, foi fundado no Brasil em 26 de setembro de 1857 o Imperial Instituto de Surdos e Mudos no Rio de Janeiro pelo professor francês Hernest Huet (lei nº 839), hoje Instituto nacional dos Surdos (INES), tendo uma política paternalista e assistencialista. Da fundação até o ano de 1949, não houve iniciativas de governo sobre novas propostas de educação, somente iniciativas particulares de pessoas ligadas à igreja e à repercussão de uma metodologia de experiências dos Estados Unidos. No Brasil, a partir de então, iniciou-se a política oralista (LANE, 1992).


			No mesmo ano, em junho, foi publicada no Diário Oficial a portaria que regulamentava o ensino do Curso Normal de Formação de Professores para Surdos-Mudos, previsto no regimento do Instituto aprovado em 28 de julho de 1949, pelo decreto nº 26.974, promulgado pelo Presidente da República, Eurico Gaspar Dutra, e assinado pelo Ministro da Educação e Saúde, Clemente Mariani:


			[...] que as atividades do INSM deverão se irradiar por todo o território nacional, a fim de dar cumprimento ao que preceitua o item V do art. 1º do Decreto nº 26.974, de 28 de julho de 1949, precipitado, isto é, promover em todo o país, a alfabetização dos surdos-mudos, e orientar, tecnicamente esse trabalho, colaborando com os estabelecimentos congêneres, estaduais ou locais. (SOARES, 1999, p. 70).


			Um acordo entre a Secretaria Geral de Educação e Cultura do Distrito Federal e o Instituto Nacional de Surdos-Mudos possibilitou a publicação da resolução nº 94 em 2 de dezembro de 1955 “que criava em caráter experimental, condições para a educação primária de deficientes de audição e da palavra (D.O. 3/12/55)”. O governo federal assumiu em 1957 o atendimento à educação de excepcionais em todo território por meio de campanhas, sendo que a primeira a ser iniciada foi a Campanha para a Educação do Surdo Brasileiro (C.E.S.B.) pelo decreto federal nº 42.728, de 3 de dezembro de 1957. As instruções para sua organização e execução foram objetos da portaria ministerial nº 114, de 21 de março de 1958, publicada no Diário Oficial da União de 23 de março de 1958.


			Entre 1948 e 1961, ocorreram diversas discussões a respeito da elaboração da Lei de Diretrizes e Bases da Educação. A disputa em voga girava em torno da descentralização das escolas públicas e privadas, e, com uma representativa participação da população, foi aprovada a primeira LDB. Com aprovação da LDB, as Políticas de Educação para os Surdos foram incluídas nas Políticas de Educação Especial. O direito dos excepcionais à educação reafirmou-se pela lei nº 4.024/61, artigo 88, integrando-os na sociedade nos moldes da educação geral.


			É possível perceber que desde 1888 a escola exerce uma função de manutenção da relação de dominação da classe dominante sobre as demais, na qual se dissemina e impregna na sociedade escolarizada essa ideologia. No início, essa tarefa ficou praticamente a cargo dos jesuítas, que atuaram na formação da cultura e na política. A influência da Igreja Católica na educação pública brasileira permaneceu no período entre 1889 e 1937 e, mesmo separando-se do Estado em 1890, influenciou as decisões do país por meio da legislação no período. Politicamente, esteve presente na elaboração das constituições de 1934 e 1937, reintroduzindo o ensino religioso nas escolas públicas.


			No tocante aos processos de escolarização das pessoas surdas, não foi diferente. Os religiosos protagonizaram a educação dos surdos nos últimos quatro séculos. No entanto, quando se tratava do processo de decisão pedagógica quanto às formas em que ocorreria a escolarização, foi sempre polêmico, porque cada um tinha sua abordagem metodológica.


			 A dominação e a ideologia dos jesuítas permearam a educação até sua responsabilidade ser transferida para o Estado. Entretanto, algumas instituições de educação de surdos, como o Instituto Santa Terezinha em São Paulo e o Instituto Santa Inês em Belo Horizonte, continuaram sendo administradas por freiras até o presente momento. Destaca-se que a maioria das instituições de Surdos carrega um pouco do legado dos jesuítas de modo caridoso, dependendo da ajuda de doações e subvenções.


			 O Ministério da Educação foi criado em 1930 por Getúlio Vargas e, em 1931, foi criado o Conselho Nacional de Educação com um Plano Nacional de Educação. Com a mobilização pública, a proposta de criação de um Plano Nacional de Educação foi colocada na Constituição de 1934. 


			Com o golpe de Getúlio Vargas em 1937, esse projeto foi jogado por terra; o PNE nem chegou a se transformar em lei. A partir de 1946, com a abertura e a elaboração da Constituição de 96, a União foi incumbida de elaborar a Lei de Diretrizes e Bases da Educação, mas o plano apenas se realizaria com a LDB em 1961. Essa luta para se estabelecer legalmente o preceito que a educação é um direito de todos levou 13 anos (de 1948 a 1961). 


			 A partir da aprovação da primeira LDB, as Políticas de Educação para os S/surdos foram incluídas nas Políticas de Educação Especial. Segundo Mazzotta (2005, p. 68), a lei nº 4.024/61 garantiu o direito do público à educação especial, designado à época de excepcionais. Em seu artigo 88, essa lei apresenta a intenção de integrá-los à sociedade, de maneira que sua educação precisa ocorrer nos modelos da educação geral, o que significava “enquadrá-los no sistema geral da educação”.


			 


			O autor esclarece ainda que: 


			[...] a Lei nº 5.692/71, com redação alterada pela Lei nº 7.044/82, que fixa as diretrizes e bases do ensino de 1º e 2º graus, com objetivo geral para estes graus de ensino (comum e especial), como o de” proporcionar ao educando a formação necessária ao desenvolvimento de suas potencialidades, como elemento de auto realização, preparação para o trabalho e o exercício consciente da cidadania. Além disso, no artigo 9º, a Lei nº 5.692/71, assegura “tratamento especial” e aos “alunos que apresentam deficiências físicas ou mentais, os que se encontram em atraso quanto à idade regular de matricula e os superdotados”, de conformidade com os Conselhos Estaduais se definirem. Nestes termos, tanto se pode entender que tal recomendação contraria o preceituado, no artigo 88 da Lei nº 4.024/61, como também que, embora desenvolvida através de serviços especiais, “a educação dos excepcionais pode enquadrar-se no “sistema geral de educação”. (MAZZOTTA, 2005, p.69). 
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